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Intenção de 
Consumo 
das Famílias 
melhora 
em abril

CUIABÁ   Pesquisa aponta segunda alta consecutiva nos dados levantados pela 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) 

MARIANNA PERES
Da Reportagem

A pesquisa que mo-
nitora a Intenção de 
Consumo das Famílias 
(ICF), em Cuiabá, para 
o mês de abril, atingiu 
82,1 pontos e acumula a 
segunda alta consecuti-
va nos dados levantados 
pela Confederação Na-
cional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turis-
mo (CNC) e analisados 
pelo Instituto de Pes-
quisa e Análise da Fe-
comércio Mato Grosso 
(IPF/MT). A pontuação 
atual está 4,6% maior 
do que o registrado em 
março, quando somou 
78,5 pontos e 6,5% no 
comparativo com abril 
do ano passado, quando 
o índice pontuava 77,1 
pontos.

Quase todos os com-
ponentes da pesquisa 
apresentaram cresci-
mento mensal, com 
destaque para o Ní-
vel de Consumo Atual 
(12,9%), Perspectiva de 
Consumo (11,7%), Mo-
mento para Duráveis 
(10,5%) e Compras a 
Prazo – Acesso ao cré-
dito – (9,7%). Apenas 
o subíndice Emprego 
Atual registrou varia-
ção negativa, de -3%, 
mas está 11,5% acima 
do valor observado no 
mesmo período do ano 
passado.

Para o presidente da 
Fecomércio/MT, José 
Wenceslau de Souza 
Júnior, a queda mensal 
do único componen-
te da pesquisa pode 

estar atrelada ao fim 
de empregos sazonais. 
“As principais datas 
comemorativas de fim 
de ano, onde a movi-
mentação no comércio 
e serviços tendem a 
aumentar, ajudam a 
alavancar a geração de 
emprego”.

Já com relação aos 
componentes que apre-
sentaram variações po-
sitivas, Wenceslau Jú-
nior esclarece ser um 
bom momento para a 
economia local em um 
curto e médio prazo. 
“Os dados fortalecem a 
tendência de aumento 
no consumo das famí-
lias, que são grandes im-
pulsionadores na gera-
ção de renda, emprego 
e ambiente para novos 
negócios”.

Conforme análise do 
IPF/MT, o crescimento 
do subíndice Nível e 
Consumo Atual é um 
importante indicador 
do aumento do consu-
mo das famílias cuiaba-
nas, possibilitando um 
aquecimento da econo-
mia local e os subíndi-
ces de médio e longo 
prazo, como o acesso 
ao crédito e momento 
para duráveis, podem 
indicar tendências fu-
turas positivas para esse 
consumo.

Assim como o au-
mento nos componentes 
para aquisição de bens 
duráveis, perspectiva 
profissional e de consu-
mo, indicam que a po-
pulação cuiabana está 
esperançosa quanto ao 
futuro da economia.

INSTITUTO SOCIAL DE SAÚDE SÃO LUCAS
Contrato Gestão Nº 39/2021 – FRUTAL CNPJ 96.295.654/0001-69 

Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e  Relatório dos Auditores Independentes
Balanço Patrimonial

Levantado em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em Reais
ATIVO Nota 2022 2021
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa - com 
restrição 3 224 183.107
Aplicações financeiras – com restrição 3 448 112.005
Outros ativos circulantes 13.610 13.210
Empréstimos a terceiros 4 - 360.000
Subvenções a receber
Valores em negociação 5

2.178.452
538.202 2.178.452

Total do ativo circulante 2.730.936 2.846.774
TOTAL DO ATIVO 2.730.936 2.846.774
PASSIVO Nota 2022 2021
CIRCULANTE
Fornecedores 7 37.627 65.066
Obrigações sociais e fiscais 8 10.183 61.483
Subvenções a realizar 9 2.683.126 2.720.225
Total do passivo circulante 2.730.936 2.846.774
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10
Patrimônio Líquido - -
Total do patrimônio líquido - -
TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.730.936 2.846.774

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado - Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021 - Em Reais

RECEITAS Nota 2022 2021
Receita de gestão pública 13 37.099 18.681.833
Doações - 400
Receita s/ aplicações financeiras 2.434 35.720
Total de receitas 39.533 18.717.953
DESPESAS 
Com pessoal e encargos (27.284) (5.990.481)
Serviços de terceiros 14 - (7.572.462)
Medicamentos e materiais - (3.309.419)
Administrativas e gerais (5.100) (1.799.384)
Financeiras (7.149) (46.207)
Total das despesas (39.533) (18.717.953)
Superávit/ (déficit) do exercício - -

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de Fluxo de Caixa – Método Indireto - Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - Em Reais

2022 2021
ATIVIDADES DE OPERACIONAIS
Superávit (déficit) do período
Aumento (diminuição) dos itens que não 
afetam o caixa: - -
 Depreciação e amortização - -
Ajuste de Exercício Anterior - -
Redução (aumento) do ativo
Valores em negociação (538.202) -
Outros ativos (400) (13.210)
Subvenções a Receber - (2.178.452)
Aumento (redução) do passivo
Fornecedores (27.439) 65.066
Obrigações sociais e fiscais (51.300) 61.483
Subvenções a realizar (37.099) 2.720.225
Geração (utilização) de caixa das 
atividades operacionais (654.440) 655.112
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS - -
Aquisições de Ativos imobilizados e intangível - -
 Geração (utilização de caixa das 
atividades investimentos - -
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 Recebimento de Empréstimos e 
Financiamentos 360.000 (360.000)
 Pagamentos de Empréstimos e 
Financiamentos -
 Geração (utilização de caixa das 
atividades financiamento 360.000 (360.000)
Aumento (diminuição) no caixa e 
equivalentes (294.440) 295.112
 Caixa e equivalentes no início do período 295.112 -
 Caixa e equivalentes no fim do período 672 295.112
Aumento (diminuição) no caixa e 
equivalentes (294.440) 295.112

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras - Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 

e de 2021 - Em Reais
1. Contexto Operacional - O INSTITUTO SOCIAL DE SAÚDE SÃO 
LUCAS é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, 
de natureza filantrópica constituída juridicamente em 05/11/1993, 
com o estatuto devidamente registrado no Registro das Pessoas 
Jurídicas Comarca de Cotia – SP. Sua administração é dirigida pela 
Assembleia Geral, Conselho de Administração, Superintendência 
Geral e Conselho Fiscal. Dentre seus objetivos, o Instituto São 
Lucas prevê em seu Estatuto Social (Capitulo II, artigo 4º) promover 
e prestar atividades assistenciais, de natureza médico-hospitalar, 
diagnóstica e/ou ambulatorial, Programa de Saúde da Família (PSF), 
e gestão, no âmbito da saúde, bem como promover a aquisição e 
distribuição de medicamentos e materiais médico-hospitalares para 
o cumprimento de contratos de gestão, com o objetivo de atender 
toda população, sem distinção de nacionalidade, cor, sexo ou religião. 
Promover e incentivar o desenvolvimento, a pesquisa e a capacitação 
de recursos humanos na área da saúde em diversos níveis. Apoiar 
a investigação cientifica na área das ciências da saúde, bem como 
contribuir para a excelência dos profissionais da referida área. Firmar 
convênios e ajustes congêneres com outras instituições, de natureza 
pública ou privada, de ensino, pesquisa ou assistência à saúde, 
prestar serviços e consultorias, desenvolver, assessorar e gerenciar 
serviços, unidades e sistemas de saúde. Unidade Gerenciada 
– Em 16 de Abril de 2021 foi celebrado o contrato emergencial de 
prestação de serviços nº 039/2021 entre a Prefeitura Municipal de 
Frutal e o Instituto Social de Saúde São Lucas, o presente contrato 
tem por objeto a prestação de serviços de gestão hospitalar do 
Hospital Municipal Frei Gabriel, compreendendo a prestação de 

assistência na média complexidade ambulatorial e hospitalar, bem 
como assistência de alta complexidade na Unidade de Terapia 
Intensiva, objetivando a administração e gerenciamento cogestão 
com a Secretaria Municipal de Saúde em regime de 24 horas. O 
contrato de emergencial possui vigência de 06 meses, com o valor 
global estimado de R$ 21.402.057,78. Em 14 de Outubro de 2021 foi 
celebrado o termo de prorrogação contratual nº 01, em mais um mês, 
fixada a sua vigência de 16 de outubro de 2021 a 15 de novembro de 
2021. O contrato encerrou em novembro de 2021.
2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras 
- As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis emanadas 
da legislação societária brasileira e levam em consideração a 
Norma Brasileira de Contabilidade – ITG 2002 (R1), especifica 
para Entidades sem Finalidades de Lucros e a NBC TG 1000 – 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade para preparação de suas 
demonstrações financeiras. Resumo das Principais Práticas 
Contábeis - a) Moeda funcional e de Apresentação - As 
Demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional da Entidade.
3. Caixa e Equivalente de Caixa – Com Restrição - Composto das 
contas correntes bancária e aplicação financeira de liquidez imediata 
até a data do balanço. As aplicações estão demonstradas pelo valor 
da aplicação acrescido dos rendimentos, apropriados até a data do 
balanço, de acordo com o regime de competência.

2022 2021
Bancos Conta Movimento 224 183.107
Aplicações financeiras 448 112.005
Total 672 295.112
4. Empréstimos a Terceiros

2022 2021
Empréstimos a Matriz - 360.000
Total - 360.000
5. Subvenções a Receber

2022 2021
Subvenções a receber 2.178.452 2.178.452
Total 2.178.452 2.178.452
6. Passivo Circulante e Não Circulante - Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço 
patrimonial. Uma provisão é reconhecida em decorrência a um 
evento passado que originou um passivo, sendo provável que os 
recursos econômicos possam ser requeridos para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido.
7. Fornecedores

2022 2021
São Roque Distribuidora de Medicamentos 10.574 10.575
Ageu da Silva Moscatel – Informática - 24.420
Maia Maia Serviços Médicos 5.000 5.000
Sulotel Soluções em Telecomunicações Ltda - 4.060
Clean Medical Com de Equip Hosp. Ltda 7.360 7.360
Outros Fornecedores 14.693 13.651
Total 37.627 65.066
8. Obrigações Sociais e Fiscais

2022 2021
PIS/COFINS/CSLL terceiros a recolher - 18.977
INSS terceiros a recolher 10.153 25.383
PIS a recolher - 6.506
IRRF s/ folha a recolher 30 10.449
FGTS a recolher - 168
Total 10.183 61.483
9. Subvenções a Realizar - Em atendimento a ITG 2002 (R1) a 
Entidade está contabilizando os valores decorrentes de Subvenção 
e Assistência Governamentais, conforme abaixo: 

2022 2021
Passivo Circulante 2.683.126 2.720.225
Total 2.683.126 2.720.225
10. Patrimônio Líquido - Representa o patrimônio inicial da 
entidade, acrescido ou reduzido dos superávits/déficits apurados 
anualmente desde a data de sua constituição.
11. Apuração do Resultado - Em conformidade com o item 12 
da Resolução 1.305/10 NBC TG 07 R1, o resultado do exercício é 
apurado seguindo regime de competência. Ao final do exercício as 
receitas e despesas são confrontadas de maneira que o resultado 
apurado seja sempre “zero”, a fim de que o resultado não interfira no 
Patrimônio da Instituição.
12. Origem e Aplicação dos Recursos - As receitas da entidade, 
bem como as despesas são apuradas mensalmente ao regime de 
Competência. As receitas são apuradas através dos comprovantes 
de recebimento, bem como suas despesas através de Notas Fiscais 
e recibos, conforme as exigências da Lei. Tanto as receitas como as 
despesas, para efeito de prestação de contas estão demonstradas 
através do “Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas 
Contrato de Gestão – Anexo RP 08”.
13. Receita de Gestão Pública

2022 2021
Receita de Gestão Pública 37.099 18.681.833
Total 37.099 18.681.833
14. Serviços de Terceiros

2022 2021
Contratos Pessoas Jurídicas (Médicos) - 5.901.329
SADT - 1.480.877
Sistemas - 88.301
Educação Permanente - 100.500
Serviços Gráficos - 1.455
Total - 7.572.462

Litana Grasiela dos
Santos Alves

Vanessa da Silva
Laurindo Mota

Presidente Contadora
CPF: 073.673.226-80 CT CRC: 1SP238505/O-0

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos administradores do INSTITUTO SOCIAL DE SAÚDE SÃO 
LUCAS – FRUTAL - CNPJ 96.295.654/0001-69
Frutal - MG
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras do 

INSTITUTO SOCIAL DE SAÚDE SÃO LUCAS – FRUTAL CNPJ 
96.295.654/0001-69, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do 
INSTITUTO SOCIAL DE SAÚDE SÃO LUCAS – FRUTAL CNPJ 
96.295.654/0001-69, em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações financeiras - A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Ênfase - 
Conforme nota explicativa n°01, em 16 de Abril de 2021 foi celebrado 
o contrato emergencial de prestação de serviços nº 039/2021 entre 
a Prefeitura Municipal de Frutal e o Instituto Social de Saúde São 
Lucas, o presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de 
gestão hospitalar do Hospital Municipal Frei Gabriel, compreendendo 
a prestação de assistência na média complexidade ambulatorial e 
hospitalar, bem como assistência de alta complexidade na Unidade 
de Terapia Intensiva, objetivando a administração e gerenciamento 
cogestão com a Secretaria Municipal de Saúde em regime de 24 
horas. O contrato de emergencial possui vigência de 06 meses, com 
o valor global estimado de R$ 21.402.057,78. Em 14 de Outubro 
de 2021 foi celebrado o termo de prorrogação contratual nº 01, em 
mais um mês, fixada a sua vigência de 16 de outubro de 2021 a 
15 de novembro de 2021. O contrato encerrou em novembro de 
2021. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: ● Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. ● Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Entidade. ● Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. ● 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. ● Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de abril de 2023.
SGS Auditores Associados S/S LTDA - CRC 2 SP 024.456/O-4
Presley José Godoy - Contador - CRC 1 SP 185.052/O-5 S-MG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSOCOMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL1ª Vara Cível da CapitalEDITALProcesso: 0022771-
07.2016.8.11.0041 Espécie: RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129) Polo ativo: COMERCIAL OURINHOS LTDA - EPP e outros (3) Pessoas a serem intimadas: CREDORES/
INTERESSADOS Finalidade: Proceder à intimação dos credores e interessados acerca do pedido de encerramento da recuperação judicial das empresas: COMERCIAL 
OURINHOS LTDA - EPP - CNPJ: 04.446.949/0001- 70, COMERCIAL OURINHOS LTDA - EPP - CNPJ: 04.446.949/0002-51, PAPELARIA PANTANAL LTDA - ME - CNPJ: 
07.298.918/0001-08 e COMERCIAL PRIME DE MOVEIS - EIRELI - ME - CNPJ: 16.831.959/0001-09, facultando-se o prazo de 15 (quinze) dias para alegar eventual descumprimento 
do plano de recuperação judicial. Despacho/decisão: “Visto. COMERCIAL OURINHOS LTDA-EPP E OUTROS, pessoas jurídicas de direito privado, devidamente qualificadas nos 
autos, ingressaram com a presente RECUPERAÇÃO JUDICIAL, distribuída em 27/06/2016, com o intuito de superar situação de crise econômico-financeira e consequente 
preservação da empresa, com manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores. Com a petição inicial, juntou documento exigidos pelo 
artigo 51, da Lei 11.101/2005. O plano de recuperação judicial foi homologado em 16/07/2018, com a publicação da decisão no DJE 10.295, do dia 17/07/2018, permanecendo as 
empresas em fiscalização desde então. Em virtude do pedido de encerramento da recuperação judicial formulado pelo administrador judicial no Id. 91517313, os autos seguiram 
com vista ao Ministério Público que, em parecer de Id. 104221034, não vislumbrou óbice ao encerramento. Após, os autos vieram conclusos. É o relatório. Decido. Os artigos 61 e 
62, da Lei n.º 11.101/2005, estabelecem o seguinte: Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o juiz poderá determinar a manutenção do devedor em recuperação 
judicial até que sejam cumpridas todas as obrigações previstas no plano que vencerem até, no máximo, 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial, 
independentemente do eventual período de carência. (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020) § 1º Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de 
qualquer obrigação prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei. § 2º Decretada a falência, os credores terão reconstituídos 
seus direitos e garantias nas condições originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da 
recuperação judicial. Em uma interpretação sistemática dos artigos 61 e 62 da Lei 11.101/05, o estado de recuperação judicial da empresa deverá ter duração de dois anos, na 
medida em que o devedor deve cumprir todas as obrigações previstas no plano que se vencerem “até, no máximo, 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial”. Com 
relação ao cumprimento do PRJ, informou o administrador judicial no Id. 91517313 que: Classe Trabalhista (...) No que tange aos “quirografários instituições financeiras”, quais 
sejam, BANCO DO BRASIL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, SICOOB, BANCO BRADESCO/HSBC e SICREDI OURO VERDE, o pagamento foi realizado pelos avalistas/sócios 
e os comprovantes foram juntados no denominado “doc. 04”. Dentro da subclasse “quirografários fornecedores”, esclarece que alguns comprovantes de pagamento não foram 
localizados, no entanto, por precaução e a fim de confirmar a regularidade do cumprimento do plano, encaminhou carta aos credores, e, diante do envio das correspondências, 04 
cenários foram identificados: - receberam o AR e concordaram, - receberam o AR e não concordaram, - receberam o AR e não manifestaram, - alguns credores não foram 
localizados. Dentre os credores que receberam o AR, 14 discordaram dos pagamentos recebidos ou alegaram não ter recebido nenhum valor. Todavia, a recuperanda regularizou 
os pagamentos conforme “doc. 06”.Quanto àqueles credores que foram intimados, mas permaneceram inertes, pontua o administrador judicial que não consta dos autos qualquer 
notícia de descumprimento do PRJ, razão pela qual, entende que o plano foi devidamente cumprido. Informa que 32 credores não foram localizados e que a recuperanda 
posteriormente localizou os comprovantes de pagamento de 25 deles (“doc. 08”). Os 07 credores não localizados encontram-se com o CNPJ inativo, impossibilitando, assim, a 
coleta dos dados bancários para pagamento. Diante disso, requereu que a recuperanda comprove o contingenciamento da quantia de R$ 3.537,96. Com relação à credora 
PIRATININGA que informa que o pagamento das parcelas de seu crédito tem sido feitos a menor, esclarece o administrador judicial que, além do deságio de 40% seu o débito deve 
ser pago em 72 parcelas, não se podendo admitir que a credora em questão receba as parcelas de forma antecipado, pois prejudicaria os demais e desrespeitaria o PRJ. Classe 
ME-EPP Informa que, tal como ocorrido na classe quirografária, ante a falta de comprovante dos pagamentos, adotou o mesmo procedimento, qual seja, envio de carta aos 
credores, obtendo-se o seguinte cenário: - apenas um credor não concordou, mas a recuperanda apresentou, em seguida, os comprovantes de pagamento, - não manifestaram 
nem administrativamente e nem nos autos, - os não localizados, os comprovantes foram posteriormente apresentados. Fez uma ressalva com relação ao credor SANDRO 
GIVANNONE EIRELLI-ME que, não foi localizado e não informou seus dados bancários, tendo a recuperanda realizado o contingenciamento nos documentos contábeis de 
setembro de 2020. Nesse passo, vale lembrar que o intuito da norma é conferir um estado provisório até que se dê a superação da crise econômico-financeira em que se encontrava 
a empresa recuperanda, não tendo sentido jurídico eternizar tal situação, de modo que uma vez cumpridas as obrigações pelo devedor, no prazo estabelecido na norma, será 
encerrada por sentença a recuperação. Ressalte-se que, ainda que haja no plano de recuperação judicial obrigações a se vencerem a longo prazo, tal conjuntura não obsta o 
encerramento da recuperação, haja vista que a própria norma prevê em seu artigo 62, a possibilidade do devedor exigir o cumprimento de obrigações vencidas após o biênio 
estabelecido no artigo 61, por intermédio de execução específica ou requerimento de falência nos moldes do artigo 94 da Lei de regência. No mesmo sentido, é o parecer ministerial: 
(...) Desse modo, entendo desnecessária a contingência dos valores pretendidas pelo administrador judicial. Assim, considerando que na hipótese vertente já decorreu o prazo 
previsto na Lei 11.101/05 para o encerramento do estado de recuperação judicial das devedoras, deve-se analisar se, de fato, houve o cumprimento das obrigações previstas no 
plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial. DA PARTE DISPOSITIVA: Diante do exposto: 1) HOMOLOGO o QUADRO-GERAL DE 
CREDORES CONSOLIDADO pelo administrador judicial, confeccionado nos termos do artigo 18, da Lei 11.101/2005, sem prejuízo da inserção de novos créditos, no caso de novas 
habilitações ou impugnações a serem ajuizadas. Consigno que o referido Quadro-Geral de Credores deverá ser publicado na Imprensa Oficial, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 1.1) Fixo o prazo de 05 (cinco) dias corridos, para comprovação nos autos da publicação no Órgão Oficial, conforme determina o artigo 18, § único, da Lei 
11.101/2005. 2) DECRETO O ENCERRAMENTO da recuperação judicial das empresas COMERCIAL OURINHOS LTDAME (matriz), COMERCIAL OUTRINHOS LTDA (filial), 
PAPELARIA PANTANAL LTDA-EPP e COMERCIAL P´RIME DE MÓVEIS EIRELLI-ME nos termos do art. 63, da Lei 11.101/05. Em consequência: 2.1) DETERMINO o pagamento 
de eventual saldo de honorários do Administrador Judicial (art. 63, I), dispensando o mesmo da apresentação do relatório final (art. 63, III) em razão do relatório pormenorizado 
apresentado em cumprimento à determinação deste Juízo. 2.2) DETERMINO que o Sr. Gestor Judiciário encaminhe os autos ao setor competente para levantamento de eventual 
saldo de custas judiciais a serem recolhidas, mediante certidão nos autos (art. 63, II). 2.3) EXONERO o administrador judicial do encargo a partir da publicação desta sentença, 
ressaltando, contudo, que permanecerá responsável pelas manifestações em eventuais impugnações/habilitações ainda pendentes, até o julgamento de tais incidentes que deverá 
ser feito perante este Juízo. Não há comitê de credores a ser dissolvido (art. 63, IV). 2.4) Eventuais direitos de credores, que não sejam objetos de impugnações/habilitações em 
andamento, deverão ser buscados por intermédio das vias ordinárias. 2.5) Comunique-se a Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Economia para as providências cabíveis (art. 63, V). 3) Dê-se ciência ao Ministério Público. P.R.I.”. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que 
ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei. Eu, Elisângela de Souza Barros 
Campanholo, digitei. Cuiabá, 27 de abril de 2023.

O U R O  V E R D E  C O M E R C I O  D E 
C O M B U S T Í V E I S  L T D A ”  
CNPJ:10.696.134/0001-42 .  ROD. BR 
163 /364  KM 116 ,  BAIRRO:  SANTO 
ANTONIO, S/N, CEP: 78.470-000; ROSARIO 
OESTE-MT, REQUEREU A SECRETARIA 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE – SEMA – 
MT, O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DA 
LICENÇA DE OPERAÇÃO PARA ATIVIDADE 
D E  C O M É R C I O  V A R E J I S T A  D E 
C O M B U S T Í V E I S  PA R A V E Í C U L O S 
AUTOMOTORES.

A empresa PAGANINI CONSTRUÇÕES 
LT D A  E P P ,  d e t e n t o r a  d o  C N P J 
04.303.706/0001-83, localizada na Rod. Br 
163 no Km 814, Bairro das chácaras, 
Sinop/MT, torna público que requereu junto a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente – 
Prefeitura Municipal de Sinop, Renovação da 
Licença de Operação para atividade de 
Fabricação de estruturas pré-moldadas de 
concreto armado, em série e sob encomenda. 
Não foi determinado EIA/RIMA - Estudo de 
Impacto Ambiental. (SAGEO SERVICOS 
AMBIENTAIS E GEOLOGICOS EIRELI – 
(66) 99994-6952).

PREFEITURA MUNICIPAL DE
NOVA GUARITA – MT

Aviso de Licitação
Pregão Presencial n.º 16/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
GUARITA – MT, através da sua Pregoeira 
Oficial, torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizará a licitação na 
modalidade Pregão Presencial n.º 16/2023, 
cujo objeto é: Seleção de melhor proposta 
objetivando o MENOR PREÇO/ GLOBAL 
para Contratação de empresa habilitada 
p a r a  p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  d e 
organização de evento, contemplando: 
infraestrutura e premiação para a 
realização da 2° etapa do circuito Mato-
Grossense de Motocross, tudo em 
conformidade com as características técnicas 
e quantitativos descritos em Edital. Conforme 
Edital nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 
e alterações posteriores, neste município de 
Nova Guarita - MT, com data prevista para 
abertura no dia 12/05/2023, às 08:30 horas. 
Cópias do edital e informações poderão ser 
obtidas na Prefeitura Municipal localizada na 
Av. dos Migrantes, Travessa 01, N° 30, em 
Nova Guarita – MT, no horário das 07:00 as 
1 1 : 0 0  o u  a t r a v é s  d o  s i t e 
www.novaguarita.mt.gov.br.

Nova Guarita – MT, 28 de Abril de 2023.
Graciela Schuster
Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE
PLANALTO DA SERRA/MT.
EXTRATO DE ADESÃO AO

PREGÃO PRESENCIAL 017/2022
ATA DE RP Nº 050/2022 – SOB GESTÃO 

DO MUNICIPIO DE COLÍDER/MT.
OBJETO DA ATA: REGISTRO DE PREÇOS 
V I S A N D O  A  C O N T R ATA Ç Ã O  D E 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
S E R V I Ç O S  D E  L O C A Ç Ã O  D E 
EQUIPAMENTOS (SONORIZAÇÃO, 
I L U M I N A Ç Ã O  E  S E R V I Ç O S 
CORRELACIONADOS À PRODUÇÃO E 
COORDENAÇÃO)  PARA ATENDER 
ATIVIDADES CULTURAIS E EVENTOS 
ESPECÍFICOS DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL, conforme especificações e 
quantidades constantes neste Termo de 
Referência. Data do aviso de intenção: 
22/03/2023. Data da autorização da 
gestora: 27/03/2023 Aceite da empresa 
M O N T E N E G R O  B U S I N E S S 
PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ sob o nº 
29.956.581/0001-11: 27/04/2023. TOTAL 
GERAL ADERIDO: R$ 985.096,00

CLAUDIA MARCIA SAMPAIO 
RODRIGUES

Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
PLANALTO DA SERRA-MT

EXTRATO DO QUARTO TERMO
ADITIVO DE ACRÉSCIMO AO

CONTRATO Nº. 038/2022.
A prorrogação promovida pelo Termo Aditivo 
se deve pela necessidade dos serviços e de 
acordo com o interesse da contratante 
conforme previsto no artigo 65, da Lei nº 
8.666/93 e na CLÁUSULA DÉCIMA – DO 
REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
DAS ALTERAÇÕES, constantes no termo 
contratual celebrado entre as partes. 
ALTERA-SE o valor contratual de 699.999,99 
(seiscentos noventa nove mil novecentos 
noventa nove reais e noventa nove centavos) 
para R$ R$ 953.717,44 (novecentos e 
cinquenta e três mil setecentos e dezessete 
reais e quarenta e quatro centavos). 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de 
Planalto da Serra- MT. CONTRATADA: 
P L A N A LTO  I N D .  E  C O M .  D E  P R É 
M O L D A D O S  L T D A ,  C N P J  n º 
2 8 . 4 8 8 . 3 4 8 / 0 0 0 1 - 9 9 .  D A T A  D E 
ASSINATURA DO TERMO: 27/04/2023.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL 1ª VARA CÍVEL DA CAPITAL EDITAL PROCESSO: 0029714-40.2016.8.11.0041 ESPÉCIE: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108) POLO 
ATIVO: UNIAO TOTAL ENGENHARIA LTDA - EPP E OUTROS  PESSOAS A SEREM INTIMADAS: CREDORES/INTERESSADOS Finalidade: Proceder à intimação dos credores e interessados acerca da decretação da falência das empresas, UNIÃO TOTAL ENGENHARIA LTDA-EPP (CNPJ: 08.032.679/0001- 02) e CONSTRUTORA AVANÇO LTDA - ME 
(CNPJ: 10.371.374/0001-77 ), bem assim conferir publicidade à relação nominal de credores.  Relação nominal de credores: Enquadramento apresentado pelo falido em sede de primeira relação de credores do feito falimentar (CREDOR, VALOR TOTAL DO CRÉDITO): CREDORES TRABALHISTAS - ARTIJAIME FLORENTINO, R$ 3.556,91; AURICELIO 
EDMAR DE SOZA, R$ 1.500,00; DANIELLE DE AZEVEDO CALDAS, R$ 21.160,64; DANIELLE DUARTE DE ARRUDA, R$ 15.505,21; EDSON GONCALO CAVALCANTI DE S., R$ 3.103,05; FABIO DA SILVA, R$ 6.668,31; GEIZIANE DA ROCHA SILVA, R$ 65.534,79; GERSON MANOEL DA SILVA, R$ 1.200,00; GILBERTO ZACARIAS, R$ 1.715,89; 
HERASMO CARLOS DOS SANTOS BRITO, R$ 9.566,05; JERRY ADRIANE MACHADO, R$ 1.800,00; JOSE AILBERLON DE SOUSA BATISTA, R$ 712.556,91; JOSE PEREIRA DA SILVA, R$ 6.943,99; JOSE VICENTE DUARTE, R$ 1.191,77; MANOEL FRANCISCO DA SILVA FILHO, R$ 3.054,10; MAURO CARMELIO CORTEZ, R$ 1.500,00; NILSON 
ELOI DA SILVA, R$ 2.312,34; PEDRO DIAS PEREIRA, R$ 6.000,00; PETERSON GALDINO DE OLIVEIRA, R$ 445.000,00; REINALDO ALVES DE ALMEIDA, R$ 44.934,71; ROSINALDO RODRIGUES DA SILVA, R$ 4.951,21; SEBASTIAO LAUDILINO DUARTE, R$ 3.193,21; SEBASTIAO RODRIGUES DE ARRUDA, R$ 15.243,35; VALDEMAR FERREI-
RA DO N. R$ 7.889,81; VALDINEIA DE SOUZA DOS SANTOS, R$ 6.418,22; WELLINGTON FERREIRA DA SILVA, R$ 7.044,02; WILLIAM RODRIGUES DA SILVA, R$ 24.545,00; YAN LUCAS RAMOS DE ARRUDA, R$ 1.426,22. CREDORES QUIROGRAFÁRIOS - AÇOFER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., R$ 1.733,54; ADRIANO GHILARDI BORGES 
(TABLADO), R$ 2.511,20; ATIVA LOCAÇÃO LTDA., R$ 3.226,79; BANCO DO BRASIL S.A, R$ 1.255.835,95; BANCO SAFRA, R$ 1.255.835,95; BANCO SANTANDER, R$ 1.100,00; CABANA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, R$ 3.008,58; CENTROAÇO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AÇO LTDA., R$ 657,37; CLARO TELEFONIA S.A, R$ 5.597,67; 
COMERCIAL MULTICASA LTDA, R$ 2.852,86; COPACEL IND. E COM. DE CALCÁRIO E CERAIS LTDA., R$ 11.835,73; CORDEIROS CABOS ELÉTRICOS S.A, R$ 11.048,24; DORMA SISTEMAS DE CONTROLES PARA PORTAS LTDA., R$ 5.373,96; ELÉTRICA ZAN LTDA, R$ 6.622,38; ESPLANE ESPAÇOS PLANEJADOS LTDA. R$ 1.159,93; FORTLEV 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA., R$ 3.027,47; GD COMÉRCIO DE BORRACHAS E DERIVADOS LTDA (ESTRELA DA BO.),R$ 2.683,38; GRAFITE COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, R$ 300,74; HIDRO ELETRICA MOURA LTDA., R$ 23.550,89; HITACHI AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA., R$ 1.536,01; JKS LUBRIFI-
CANTES E COMBUSTIVEL LTDA., R$ 355,70; KADRI COMERCIO DE ELETRONICOS LTDA., R$ 329,06; LUMICENTER INDÚSTRIA E COMERCIO DE LUMINOSOS LTDA., R$ 10.362,04; MANSOMIX CONCRETOS E ARTEFATOS DE CIIMENTOS LTDA., R$ 2.463,61; MILLS ESTRUTURAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA S.A, R$ 168.445,80; PBG 
S/A (CERÂMICA PORTOBELLO), R$ 1.602,70; PERFILADOS MULTI AÇO IND E COMERCIO LTDA., R$ 4.447,38; REFAX FACHADAS E FORROS LTDA., R$ 2.197,02; SASCAR TECNOLOGIA E SEGURANÇA AUTOMOTIVA S.A, R$ 3.371,92; SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A, R$ 98,96; TELEFONIA BRASIL S.A, R$ 1.086,13; TODIMO MATERIAS 
PARA CONSTRUÇÃO LTDA., R$ 2.088,57; TOTVS S.A, R$ 4.117,59; TRAEL TRANSFORMADORES ELETRICOS LTDA., R$ 1.650,88; TRANSMOVITERRA LTDA., R$ 1.231,93; USINA FORTALEZA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MASSA FINA LTDA., R$ 566,70; VANDERLEI MIGUEL DA SILVA & CIA LTDA (COMERCIAL DE FERRAGE.), R$ 6.221,47; 
VOTORANTIM CIMENTOS S.A, R$ 3.269,08; WALL CENTER CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO LTDA. (SHOP 10), R$ 5.915,31. CREDORES ME/EPP - BLOCOS INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE CIMENTO EIRELI-EPP (GEOBL.) R$ 5.390,44; BUNKERLOC LOCAÇÕES LTDA-EPP, R$ 729,66; C JUNIOR DA SILVA-EPP (CELMAX COMERCIAL), R$ 
455,54; CERÂMICA CASA NOVA LTDA-ME, R$ 20.807,07; CLÁUDIO HUMBERTO COLOGNESE VALANDRO ME, R$ 901,18; D. LOC. MÁQUINAS FERRAMENTA ASSIST. TECNICA LTDA ME, R$ 1.496,33; ELSON PEDRO ROSA-ME (ASSTRAMED ASSESSORIA EM SEGURANCA E, R$ 724,92; GOIÁS DIESEL, MECÂNICA, AUTOPEÇAS SERVIÇOS-
-LTDA EPP, R$ 312,00; JK GESTAO EMPRESARIAL LTDA EPP, R$ 10.911,63; JOTA COMÉRCIO DE MÓVEIS DE AÇO EIRELI-ME, R$ 1.434,26; LABORSEG SEGURANÇA E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO LTDA-ME, R$ 3.385,36; LENISSIA ROSA DE SOUZA-ME, R$ 1.382,17; LISTELO COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA EPP, R$ 1.618,99; 
LOCADE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÕES E TRANS, R$ 258,63; LOCASIM COMÉRCIO, INDÚSTRIA E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LTDA-E, R$ 1.154,36; MADERNANDES COMERCIO DE MADEIRAS E MAT P/ CONSTRUÇÃO E., R$ 46.550,57; MARCIVANIA FERREIRA FIRMO COSTA ME, R$ 1.372,24; MINERADORA DO 
VALLE LTDA ME, R$ 428,71; MT GUINDASTES E GUINCHOS LTDA ME, R$ 841,25; NJP COMÉRCIO-LTDAEPP, R$ 1.056,93; PAULO DE MATOS ROSA E CIA LTDA ME., R$ 1.747,66; UNIVERSO DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS DE PAPELARIA LTDA EPP, R$ 260,05; ZIED H SALIM ME, R$ 1.765,28.  Despacho/decisão: “Visto. UNIÃO TOTAL ENGE-
NHARIA LTDA – EPP e CONSTRUTORA AVANÇO LTDA - ME, ingressaram em 12/08/2016, com pedido de Recuperação Judicial, com fundamento na Lei n.º 11.101/2005. Após o trâmite regular do processo, foi proferida decisão em 14/12/2017[1], concedendo a recuperação judicial. A FAZENDA NACIONAL opôs embargos de declaração em face da ci-
tada decisão, em virtude da dispensa da apresentação das certidões negativas tributárias.[2] A circunstância dos autos denota a necessidade de convolação da recuperação judicial em falência, de forma a não se distanciar do real intuito da norma que é de estabelecer meios legais para reestruturação da empresa, superando, de forma transparente, situ-
ação de crise econômico-financeira, possibilitando sua preservação como fonte geradora de riqueza, conforme restará demonstrado a seguir. Extrai-se do relatório do administrador judicial de Id. 51881837, datado de 25/03/2021, que desde a concessão da recuperação judicial em 2017, o processo “não marchou de forma útil em praticamente nada por 
inércia e manifesta intenção das Recuperandas em ignorarem as obrigações legais e comandos judiciais”[3]. Para justificar o alegado, o auxiliar do Juízo, faz um breve resumo do processo desde a concessão da recuperação judicial, destacando que, no relatório mensal de atividades apresentado em meio/2018, a empresa CONSTRUTORA AVANÇO, “não 
auferiu qualquer receita durante todo o período recuperacional”. Ponderou, à época, que o balancete apresentado pela UNIÃO TOTAL, até março de 2018, “não representava adequadamente a sua posição patrimonial e financeira.” Relatou ainda,o descumprimento do plano de recuperação judicial com relação aos credores das classes III e IV, em especial 
com relação aos juros convencionados no período de carência.[4] Em novo relatório de atividades, o auxiliar do Juízo noticiou inconsistências no balancete de maio/2018 com relação à UNIÃO TOTAL, sobretudo com relação à existência de mais de R$ 380.000,00, registrado na conta “caixa”, sem a comprovação da real existência desse numerário. Com 
relação à CONSTRUTORA AVANÇO, a administração judicial informou a ausência de exibição das contas demonstrativas mensais, ocasião em que reiterou o inadimplemento do PRJ (classes III e IV), relatando, ainda, a existência de mais de R$ 500.000,00, registrado na conta “caixa” da UNIÃO TOTAL, também sem a comprovação da real existência do 
numerário. Diante dos fatos noticiados pela administração judicial, este Juízo determinou a intimação das recuperandas para prestarem esclarecimentos e apresentarem a documentação faltante[5], tendo as recuperandas, sob a justificativa de se tratar de “farta documentação”, pugnado pela dilação do prazo para cumprimento da ordem judicial[6], o que 
foi acolhido pela decisão de Id. 50230569 (Pág. 163), concedendo-se prazo suplementar de 15 dias úteis e no Id. 50230569 (Pág. 166/167) foi certificado o decurso do prazo sem qualquer manifestação por parte das recuperandas.[7] Em fevereiro/2019, a administração judicial requereu a convolação da recuperação judicial em falência, em razão do 
descumprimento do plano de recuperação judicial. Alternativamente, requereu a destituição dos sócios, em virtude da falta de apresentação das contas demonstrativas mensais. As devedoras suscitaram “divergência interpretativa acerca do período de carência e, por consequência, início do prazo para adimplemento do plano de recuperação judicial”, 
juntando, segundo o auxiliar do juízo, de forma aleatória, “alguns comprovantes de depósitos, recibos e termos de rescisão de contato de trabalho” (Id. 50230569 - fls. 202/291; Id. 50230570; 50230573; 50230574; 50230582; 50230584 - fls. 01/12). Com vista dos autos, o Ministério Público opinou para que fosse intimada a administração judicial para veri-
ficar “se a documentação apresentada é necessária para afastar a pretensão de decretação da falência”. Ao final, protestou por novas vistas. (ID 50230584, fls. 13/22).” Os credores DANIELLE DE AZEVEDO CALDAS e COPACEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALCÁRIO E CEREAIS LTDA pugnaram pela convolação em falência (Id. 50231591 - fls. 18/21 
e Id. 50231597 – fls. 20/21), e a administração judicial “revigorou o pedido” de convolação, em razão da falta de comprovação do cumprimento do plano. Novamente requereu a destituição dos sócios com a “derradeira intimação das devedoras” para comprovarem o adimplemento das parcelas do PRJ. As recuperandas “fizeram novas ilações acerca das 
condições e prazos de adimplemento do plano de recuperação judicial. Comunicaram a juntada dos balancetes de julho de 2018 a maio de 2019. Por fim, defenderam a impossibilidade de decretação da falência, porque “estão em perfeita atividade, cumprindo devidamente com os pagamentos de todos os credores” (ID 50231597, fls. 04/ 16; 50231601; 
50231602; 50231605; 50231606; 50231610; 50231611, fls. 01/08)”. [8] A advogada de diversos credores trabalhistas informou o não recebimento dos créditos de seus assistidos, requerendo, em favor dos mesmos, o levantamento dos valores consignados nos autos.[9] Em novo parecer, o Ministério Público manifestou pela intimação do sócio-administra-
dor das empresas para apresentação dos documentos solicitados pelo administrador judicial, sob pena de destituição.[10] As recuperandas foram intimadas sobre o parecer ministerial e sobre as alegações/pedidos do administrador judicial, prestando informações e ratificando as premissas deduzidas, somente em 13/03/2020, ocasião em que juntaram 
“parcos comprovantes de depósitos” no Id. 50288246 – fls. 01/24). Os credores BANCO DO BRASIL[11] e VOTORANTIM CIMENTOS[12] também pugnaram pela convolação da recuperação judicial em falência. A administração Judicial finaliza seu relatório de Id. 51881837, ponderando acerca da “imperiosa” necessidade de convolação da recuperação 
judicial em falência, em virtude do descumprimento do plano, confirmada por alguns credores, pelo não atendimento das devedoras aos inúmeros prazos que lhes foram concedidos para comprovar o adimplemento do PRJ, pela “recalcitrância na exibição das contas demonstrativas mensais” e, finalmente, peloencerramento da atividade empresarial cons-
tatado em inspeção técnica realizada. É o relatório. Fundamento e decido. A experiência tem demonstrado que não raro é o ajuizamento de pedidos de recuperação judicial de empresas que já apresentam um panorama de insolvabilidade irreversível, de modo que o encerramento de suas atividades se apresenta como opção seria mais benéfica que a 
permanência destas no mercado, uma vez que já não atendem à função social e demais princípios atrelados à Lei de Recuperação de Empresas, sendo até mesmo prejudicial à sociedade. Os objetivos pretendidos pela Lei de Recuperação de Empresas encontram-se expressos em seu artigo 47, segundo o qual: “Art. 47. A recuperação judicial tem por 
objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.” Nesse ponto, vale destacar que o instituto não é 
destinado a toda e qualquer sociedade empresária, mas voltado àquelas que são viáveis, atendendo-se assim ao interesse público e da coletividade, de modo que a estas empresas devem ser conferidas a proteção legal da suspensão das ações e execuções judiciais movidas contra elas, através do deferimento do processamento do pedido de recupera-
ção judicial. Não se pode olvidar sobre as consequências trazidas pela suspensão das execuções e ações em curso contra a devedora; contudo, o nosso sistema jurídico pátrio, ao contemplar o instituto da recuperação judicial estabeleceu pressupostos taxativos elencados no artigo 51, da lei 11.101/05, para o deferimento do processamento do pedido de 
recuperação judicial, além dos requisitos elencados pelos arts. 47 e 48, do mesmo ordenamento, competindo ao magistrado, de acordo com seu livre convencimento, conferir interpretação extensiva ao dispositivo legal ampliando a visão dos requisitos para além do aspecto formal da norma. Contudo, embora seja conferido ao magistrado, na primeira 
etapa do processo de recuperação judicial, o poder/dever de proceder uma análise não apenas formal dos elementos exigidos pela norma, com o fim de verificar se a empresa merece receber a proteção legal alcançada com o deferimento do processamento da recuperação judicial, esse exame quase sempre acaba sendo superficial, diante da falta de 
conhecimento técnico do magistrado que se detém a uma avaliação nunca exauriente, de modo que a presunção de regularidade só cede diante de fortes evidências de irregularidades e visível inviabilidade da empresa. Pois bem como mencionado no relatório, desde a concessão da recuperação judicial em 2017, o administrador judicial vem noticiando, 
o descumprimento do plano, a resistência das devedoras em forneceram a documentação contábil e a existência de inconsistência nos lançamentos contábeis das recuperandas, demonstrando que os esforços empreendidos não foram suficientes para afastar a crise econômico-financeira. Não bastasse o descumprimento do plano, apontado pela admi-
nistração judicial e por alguns credores, inclusive da classe trabalhista, cujos créditos, segundo a norma de regência, deveriam ter sido pagos em um ano (artigo 54, caput), o auxiliar do Juízo noticia ainda que, em inspeção realizada constatou o encerramento da atividade empresarial. Vejamos: “No estabelecimento encontrava-se apenas o genitor do 
sócio-administrador, que declarou que as construtoras se encontram totalmente paralisadas. As salas internas do prédio encontram-se sublocadas para alguns consultórios. O “almoxarifado” restringe-se em amontoado de papéis, sucatas e algumas latas de tinta. Também se constatou o “depósito” do veículo LAND ROVER, placa OBD 3085, ao fundo”.[13] 
Relata ainda que ao perquirir sobre os sócios das devedoras foi informado que os mesmos se encontram no Estado do Paraná, “em razão de outras atividades desenvolvidas”, e que, bastou “uma pesquisa no Google para se constatar amplo material divulgado nos canal do YouTube , nos quais os empresários, em um desses vídeos, exibido diretamente 
de Orlando – EUA, não apenas relatam a nova atividade desenvolvida, como declararam que “temos uma empresa no ramo da construção civil... e alguns anos atrás a gente começou a ficar insatisfeito com esse mercado tradicional. Na verdade a gente trabalhava muito, muito, muito, não via perspectiva no futuro... aí a gente resolveu reduzir um pouco a 
empresa e procuramos outras fontes de renda”.[14] Continua relatando que na página do Facebook, demonstra a “dedicação exclusiva dos empresários ao novo empreendimento, sempre com destaque aos roteiros internacionais”.[15] Os fatos relatados pelo administrador judicial demonstram que as devedoras, além de não cumprirem o que ficou ajusta-
do no plano homologado, ao invés de virem aJuízo pedir sua autofalência, optaram, por vias indiretas, reconhecer seu estado falimentar, fechando suas portas e abandonando o imóvel onde funcionava a sede da empresa. Em sendo o instituto da recuperação judicial direcionado unicamente para as empresas que sejam economicamente viáveis e que 
possam cumprir sua função social, o magistrado, frente a sinais de insolvabilidade deve decretar a falência caso constate a inviabilidade da sociedade empresária. Importante destacar que o princípio da preservação da empresa foi observado durante todo o processamento da presente recuperação judicial, no entanto, se a fonte produtora não mais sub-
siste, por óbvio que desaparece, o fundamento da preservação da empresa, revelando-se imperiosa a decretação da falência. Luís Felipe Spinelli, em sua obra “Recuperação de Empresas e Falência” (pág. 361/362), aponta que uma das causas mais comuns de convolação da recuperação judicial tem sido a constatação de ausência de atividade empre-
sarial no estabelecimento da recuperanda, exatamente como ocorreu no caso dos autos. Vejamos: “A recuperação judicial será convolada em falência por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação durante o prazo de dois anos contados da concessão do regime recuperatório (LREF, art. 72, IV), período de acompanha-
mento judicial da execução do plano. Duas das causas mais comuns de convolação da recuperação judicial em falência com base no descumprimento do plano de recuperação judicial tem sido a demonstração da inviabilidade econômica da empresa devida a prática de reiteradas violações ao plano, bem como a constatação de ausência de atividade 
empresarial no estabelecimento da recuperanda. (...) Igualmente, a recuperanda por ter sua falência decretada se praticar algum dos atos previstos no art. 94, III. É o que dispõe o parágrafo único do art. 73, que deixa claro que o devedor em recuperação judicial pode quebrar não somente nas hipóteses de convolação.”Assim, presentes as hipóteses que 
justificam a convolação da recuperação judicial em falência, declaro aberta nesta data a falência das empresas UNIÃO TOTAL ENGENHARIA LTDA-EPP e CONSTRUTORA AVANÇO LTDA - ME, qualificadas na petição inicial. V - DA PARTE DISPOSITIVA Por todo o exposto CONVOLO EM FALÊNCIA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL das empresas UNIÃO 
TOTAL ENGENHARIA LTDA-EPP e CONSTRUTORA AVANÇO LTDA - ME, qualificadas na petição inicial. Em consequência DETERMINO: 1) A manutenção da DUX ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL – MATO GROSSO – LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o n.º 24.398.999/0001-37, situada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 2254, sala 603, Ed. American 
Business Center, Cuiabá (MT), CEP 78.050-000, telefone: (65) 3027-7209, www.dux.adm.br, e mail: contatomt@dux.adm.br, que deverá ser intimada pessoalmente, na pessoa de seu representante legal, AlexandryChekerdemianSanchik Tulio, para, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), assinar o novo termo de compromisso, sob pena de substituição 
(artigos. 33 e 34, LRF). 1.1) FIXO A REMUNERAÇÃO da Administradora Judicial, na falência, em 5% sobre o valor a ser arrecadado com a venda dos bens, com fundamento no art. 24 da LRF, sendo que 60% do valor fixado poderá ser levantado após a realização do ativo, ficando os 40% restantes reservados para liberação posterior, com a apresentação 
do relatório final (artigo 155, LRF). 2) A ADMINISTRADORA JUDICIAL DEVERÁ: 2.1) no prazo de 5 (cinco) dias corridos, requerer as providências que entender pertinentes para o bom andamento do feito, indicando, inclusive, os documentos faltantes, exigidos pelo art. 105, da LRF, na forma do art. 107, parágrafo único, do mesmo diploma; 2.2) proceder 
à imediata arrecadação dos bens, documentos e livros, mediante auto devidamente assinado (art. 110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se encontrem (arts. 108 e 110), para realização do ativo (arts. 139 e 140), que ficarão sob sua guarda e responsabilidade, podendo nomear depositário fiel (artigo 108, § 1º), 
devendo a fim de evitar risco para a execução da etapa de arrecadação, providenciar a lacração do local onde se encontram os bens a serem arrecadados (artigo 109); 2.3) promover todos os atos necessários à realização do ativo e, havendo bens suficientes para prosseguir com o processo, deverá, no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, contados 
do termo de nomeação, apresentar para apreciação, plano detalhado de realização dos ativos, inclusive com a estimativa de tempo não superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos a partir da juntada de cada auto de arrecadação, na forma do inciso III, do caput do art. 22 (art. 99, § 3º); 2.4) notificar o representante legal da falida para prestar declarações 
e apresentar relação de credores (art. 104, I e XI), diretamente à administradora judicial,sob pena de desobediência; publicando-se, em seguida, o edital a que se refere o art. 99, parágrafo único da LRF; 2.5) manter endereço eletrônico na internet, com informações atualizadas e com a opção de consulta às peças principais do processo (art. 22, I, “k”), com 
campo específico para o recebimento de pedidos de habilitações/divergências, ambos em âmbito administrativo (art. 22, II, “l”), e ainda providenciar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, as respostas aos ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos e órgãos públicos, sem necessidade de prévia deliberação do juízo (art. 22, II, “m”); 2.6) informar à 
Secretaria da Vara, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o endereço eletrônico para recebimento das habilitações/divergências, de modo que conste no edital a que se refere o art. 99, parágrafo único; 3) FIXO O TERMO LEGAL da falência no 90º (nonagésimo) dia anterior ao dia da distribuição do pedido recuperação judicial (artigo 99, II). 4) DEVERÁ 
O SÓCIO DAS DEVEDORAS, ser intimado pessoalmente, para: 4.2) no prazo de 10 (dez) dias corridos, cumprir as determinações contidas no art. 104 da LRF, assinando o termo de comparecimento perante a Secretaria da Vara, além de prestar as declarações diretamente ao administrador judicial; 5) Nos termos do disposto no artigo 99, inciso V, ORDE-
NO A SUSPENSÃO DE TODAS AS AÇÕES OU EXECUÇÕES contra a falida que ainda estiverem em andamento, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma Lei. 6) Fica proibida a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens da falida, sem autorização judicial (art. 99, inciso VI). 6.1) Determino a indisponibilidade 
dos bens da falida, por meio dos canais ANOREG e CENIB – Cadastro Nacional de Indisponibilidade de bens. 7) O SR. GESTOR JUDICIÁRIO DEVERÁ: 7.1) Promover às retificações necessárias nos registros e na autuação do feito, para que passe a constar a falência do devedor; 7.2) EXPEDIR EDITAL ELETRÔNICO, nos termos do disposto no §1º do 
artigo 99, com a íntegra da decisão que decreta a falência e a relação de credores apresentada pela devedora; 7.3) em cumprimento ao disposto no art. 99, IV, da LRF, faça constar no Edital de Publicação desta sentença, que os credores terão o prazo de 15 dias corridos para as habilitações de crédito (artigo 7º, § 1º); 7.4) faça constar ainda no referido 
edital que as habilitações/divergências deverão ser digitalizadas e encaminhadas diretamente à administração judicial no e-mail criado por ela especialmente para este fim (art. 22, “l”). Deverá constar ainda ADVERTÊNCIA aos credores, que as habilitações apresentadas nos autos principais NÃO SERÃO CONSIDERADAS; 7.5) fica autorizada a expedição 
de Cartas Precatórias e mandados, visando à arrecadação dos ativos, para todas as Comarcas em que a Massa Falida possua bens, a medida em que forem informadas pela administração judicial, para cumprimento em caráter de URGÊNCIA E DE FORMA PRESENCIAL; 8) ORDENO QUE SE OFICIE ao Registro Público de Empresas (JUCEMAT) e à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, solicitando que procedam à anotação da decretação da falência no registro dos devedores, para que conste a expressão “FALIDA”, a data da decretação da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 da Lei n. 11.101/2005 (art. 99, inciso VIII). 9) DETERMINO A INTIMAÇÃO ELETRÔNICA, nos termos 
da legislação vigente e respeitadas as prerrogativas funcionais, respectivamente, do Ministério Público e das Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que a devedora tiver estabelecimento para que tomem conhecimento da decretação da falência (art. 99, XIII), observando o disposto no artigo 99, § 2º, I, II, e III. 10) Providencie 
a administração judicial a comunicação a todas as Fazendas, - PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL - UNIÃO FEDERAL; PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO DE MATO GROSSO, SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ - PROCURADORIA FISCAL DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ, a respeito da existência desta falência, 
informando-lhe nome da falida, número do processo e data da quebra, bem como seus dados (AJ) e endereço eletrônico, para que as Fazendas Públicas encaminhem, nos termos do art. 7º- A, da Lei 11.101/2005, e no prazo de 30 dias, diretamente ao administrador judicial, a relação completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada de 
cálculos, classificação e informação sobre a situação atual. A administração judicial, de posse de taisdocumentos, instaurará incidente de classificação de crédito público para cada Fazenda Pública. 11) COMUNIQUE-SE, com cópia da presente decisão aos Egrégios Tribunais Regionais do Trabalho, solicitando, se possível, que dê ciência aos Meritíssimos 
Juízes do Trabalho, às Varas Cíveis desta Comarca e da Comarca da Capital, às Varas de Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso, e ao Ministério Público do Trabalho. 11.2) Expeça-se ofício aos Juízos titulares dos processos pilotos na Justiça do Trabalho para que procedam a transferência a este Juízo, de valores penhorados, bloqueados, produto 
de alienação de ativos e outros, para gestão por este Juízo Universal. 12) Consigno que nos ofícios oriundos de outros Juízos, solicitando informações sobre o andamento do processo, deverá constar a data do ingresso do pedido, a data da decretação da falência, o nome e endereço da administradora judicial. P.I.C.”.  Advertências: Os credores terão o 
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar diretamente à administradora judicial, suas habilitações ou divergências quanto aos créditos supramencionados (art. 7º, § 1º da lei 11.101/05). Ficam ainda intimados os credores e terceiros de que foi nomeada como administradora judicial DUX ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL – MATO GROSSO – LTDA ME, inscri-
ta no CNPJ sob o n.º 24.398.999/0001-37, representante legal, AlexandryChekerdemianSanchik Tulio, situada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 2254, sala 603, Ed. American Business Center, Cuiabá (MT), CEP 78.050-000, telefone: (65) 3027-7209, www.dux.adm.br, e mail: contatomt@dux.adm.br, franqueando-se, por intermédio da aludida admi-
nistradora judicial, a consulta dos documentos atinentes à falida.  E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei. Eu, Elisângela de Souza Barros Campanholo, digitei.  Cuiabá, 26 de abril de 2023. César 
Adriane Leôncio Gestor Judiciário


